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Introdução

Enfatiza-se a sustentabilidade como um desafio global crucial, exigindo uma reavaliação das práticas econômicas, 

sociais e ambientais em resposta à crise climática e à degradação dos ecossistemas. 

Reconhece-se a distribuição desigual dos impactos ambientais, que afeta desproporcionalmente as comunidades 

vulneráveis, salientando a necessidade de soluções sustentáveis que abrangem aspectos éticos, sociais e 

econômicos. Destaca-se a interseção entre direito, política e sustentabilidade como uma área promissora para 

inovação, desafiando as noções tradicionais de governança. 

Dentro dos sistemas democráticos, a sustentabilidade ganha ainda mais importância, ressaltando-se o papel da 

participação cidadã e da transparência. A pesquisa visa explorar a integração de práticas sustentáveis na 

legislação e nas políticas públicas, alinhadas com valores democráticos de inclusão e justiça, buscando propor 

caminhos para uma governança ambiental .

Objetivo

•	 Investigar a interação entre legislação ambiental, práticas sustentáveis e governança democrática. 

•	 Identificar desafios e propor soluções legais e políticas para promover sustentabilidade.

Material e Métodos

No contexto jurídico global, observa-se uma crescente integração entre direito ambiental e princípios 

democráticos, destacada pela adoção de legislações e políticas que visam harmonizar a proteção ambiental com a 

participação pública e a justiça social. 

Instrumentos internacionais como o Acordo de Paris e a Convenção sobre Diversidade Biológica exemplificam o 

compromisso multilateral com a mitigação de impactos ambientais negativos, promovendo uma governança 

participativa e transparente (SOUSA, 2013). 

Essa abordagem evidencia um reconhecimento da importância de uma colaboração democrática para enfrentar 

desafios ambientais, implicando na necessidade de justiça social e na participação ativa das comunidades 

afetadas nas decisões que impactam seu bem-estar, refletindo um consenso sobre a interdependência entre 

sustentabilidade ambiental e uma base democrática sólida (MESSIAS et al., 2020).

Resultados e Discussão
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A pesquisa realizada trouxe à tona a complexidade existente na intersecção entre legislação ambiental, práticas de 

sustentabilidade e governança democrática, iluminando avanços notáveis bem como desafios contínuos. Foi 

observado que, embora existam políticas e legislações ambientais substanciais em diversos países, sua efetiva 

implementação frequentemente encontra barreiras de natureza política, econômica e social (SOUSA, 2013; 

MESSIAS et al., 2020). 

É notório o aumento da conscientização e do envolvimento de stakeholders em temáticas de sustentabilidade, 

estimulado em parte por movimentos sociais e pela influência da opinião pública. 

Contudo, também se destaca uma disparidade evidente entre os objetivos legislativos e a prática, apontando para 

a necessidade de uma análise mais aprofundada sobre como as dinâmicas políticas internas e as pressões 

econômicas podem tanto facilitar quanto obstruir a adoção de políticas sustentáveis.

Conclusão

Este estudo destaca a crucialidade de integrar sustentabilidade, direito ambiental e governança democrática, 

apontando avanços legislativos frente a persistentes lacunas na prática. Revela-se que desafios como resistência 

política, influências econômicas adversas e falta de engajamento público obstaculizam a implementação efetiva de 

políticas sustentáveis. 

Conclui-se que a verdadeira sustentabilidade ambiental exige ampliação da democracia, aprofundamento da 

justiça social.
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